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"Se quisesse escolher um símb< 
o salto ágil e imprevisto do poeta-fil
que sua gravidade detém o segredo
vitalidade dos tempos, estrepitante
reino da morte como um cemitério d
para o milênio que se abre, !TAU
"leveza", pois cada vez que o reino
mudar o ponto de observação, com
meios de conhecimento e controle

Exatamente isso se passa com 
fluida como os tempos em que vb 
nição ou precaução, conforme a di 
Zeitgeist da aurora do terceiro mill 
qualquer dessas narrativas. Como 
leveza e à celeridade dos nossos di, 
exigências de um direito civil comi 
da Constituição Federal. 

1. CALVINO, !talo. Seis propostas para o r,
1990. p. 28.
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